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CORREGEDORIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº 5111/2022
SERVIDOR INTERESSADO: LUAMAR DA SILVA CUSTÓDIO

ACÓRDÃO

Direito Administrativo. Processo Administrativo Disciplinar. Infração ad-
ministrativa. Violação ao artigo 146, I e IX. Estatuto dos Servidores Mu-
nicipais. Deixou de agir com zelo e dedicação. Decisão da Corregedoria 
que reconhece a conduta irregular do servidor. Aplicação da sanção AD-
VERTÊNCIA, com fulcro nos artigos 157, inciso I e 159 da Lei Municipal nº 
326 de 1997, com redação alterada pela Lei Municipal nº 3.384/21.

ACORDAM, por unanimidade de votos, os membros julgadores que 
compõem a Corregedoria do Processo Administrativo Disciplinar do Mu-
nicípio de Barra do Piraí, em reconhecer a conduta irregular da servidora 
ao deixar de agir com zelo, notadamente no que tange ao cometimento 
da infração administrativa tipiicada no artigo 146, inc. I e IX, da Lei Mu-
nicipal nº 326 de 1997, e aplicar a sanção ADVERTÊNCIA, com fulcro nos 
artigos 157, inciso I, e 159 da Lei Municipal nº 326 de 1997.

VOTO DO RELATOR

Trata-se de Processo Administrativo Disciplinar instaurado por decisão 
administrativa exarada pelo Procurador Geral do Município, no qual dis-
corre sobre conduta irregular da servidora LUAMAR DA SILVA CUSTÓDIO 
consubstanciada no exercício irregular de suas atribuições pública, indi-
cando violação aos incisos IX e XV do artigo 147 do Estatuto dos Servi-
dores, que versam sobre valer-se do cargo para obter proveito pessoal e 
utilizar-se de pessoal e recursos públicos para atividades particulares. A 
decisão administrativa consta dos autos às ls. 35/40.

O processo administrativo versa acerca da denúncia de abalroamento 
entre CRISTIANE DE OLIVEIRA ROSA DIAS e a servidora em questão, que 
teria atingido a motocicleta da Sra. Cristiane com o veículo oicial da 
Guarda Civil Municipal, causando danos patrimoniais à cidadã.

Em sua defesa prévia, a servidora alega que a motocicleta estava esta-
cionada em local indevido e que fora lavrado auto de infração, com a 
correspondente aplicação de multa por obstrução de via pública.

Encaminhados os autos a esta Corregedoria do Processo Disciplinar, foi 
a servidora LUAMAR DA SILVA CUSTÓDIO prontamente citada para apre-
sentação de defesa escrita, o que fez tempestivamente, consoante defe-
sas acostadas, arrolando 03 testemunhas.

Em sua defesa principal, aduz a servidora que não agiu de forma ir-
regular com suas atribuições, mas que agiu corretamente, pois no dia 
29/03/2022 havia recebido um chamado urgente para ajudar o Guarda 
Municipal Rodrigo Dutra e que atender um chamado do colega é pri-
oridade, sendo a orientação do próprio Comandante. Portanto, ao con-
trário do alegado, agiu de acordo com suas atribuições e determinações 
recebidas pelo comando da Guarda Municipal.

Outra questão suscitada no processo diz respeito à suposta barganha 
feita pela servidora em contato telefônico com a Sra. CRISTIANE e seu 
esposo, de modo que teria oferecido não aplicar a multa cabível, se os 
particulares colaborassem na solução amigável do caso. Sobre isso, a 
servidora aduz em sua defesa que a multa foi lavrada no mesmo dia, 
após o horário de expediente, em 29/03/22, com lançamento no sistema 
do DETRAN no dia imediatamente seguinte aos fatos, em 30/03/2022, 
fazendo prova do alegado. O motivo do lançamento no dia seguinte se 
deve ao fato de que o lavramento da multa foi efetuado após o encerra-
mento do horário de expediente.

Ressaltou em sua defesa e também em sua oitiva que no dia do inciden-
te efetuou o documento de praxe utilizado pela Guarda Municipal, que 

é a Comunicação Interna, relatando que estava em conjunto com o Sub-
comandante e o guarda municiapl Rodrigo Dutra prestando apoio ao 
comboio do exército e que esta comunicação interna foi assinada pela 
proprietária da motocicleta, o que foi conirmado pela Sra. CRISTIANE 
em sua oitiva.

Informou, ainda, que foi feito também um RAM pelo agente Rodrigo 
Dutra, no qual foram juntadas fotos do ocorrido, porém este documento 
e as fotos não foram localizados na Guarda Municipal, o que causou est-
ranheza para servidora.
Sobre o incidente, a servidora narra que a motocicleta estava estaciona-
da fora da vaga de motos, fora dos limites da sinalização horizontal de 
trânsito, o que diicultou a passagem da viatura da Guarda Municipal, 
por ela dirigida, o que teria ocasionado a lesão ao veículo.

Aduz, ainda, que a alegação de recusa no ressarcimento dos danos cau-
sados na motocicleta da Sra. CRISTIANE não é verdadeira, pois, através 
de seu advogado, foi feito contato com a proprietária com a inalidade 
de arcar com as despesas do conserto do veículo, o que foi rejeitado pela 
mesma, que disse pretender ingressar com ação judicial em face do Mu-
nicípio.

Diante de tal recusa, a servidora alega que de boa fé requereu que fosse 
permitido caucionar o valor constante do orçamento de modo a possi-
bilitar o conserto da motocicleta, sendo determinado pelo Procurador 
a intimação da proprietária para que manifestasse seu interesse em 
transacionar e dar im ao conlito, porém a proprietária do veículo op-
tou por peticionar administrativamente com intuito causar celeumas e 
produzir provas para uma futura ação de responsabilidade civil em face 
do município. 

 Por im, alegou a servidora que não cometeu nenhum ato que justiique 
uma pena tão pesada de demissão, como equivocadamente foi sugerida 
por suposta violação ao artigo 147, IX e XV, do Estatuto dos Servidores.

O procedimento disciplinar seguiu o devido rito legal, com oitiva das te-
stemunhas requeridas pela servidora, bem como aquelas arroladas pela 
relatora, sem qualquer vício, consoante se extrai dos próprios autos. Ig-
ualmente, foi ouvida a servidora, após o im da coleta dos testemunhos, 
e dada oportunidade de alegações inais, as quais foram apresentadas 
ratiicando o teor da defesa anterior.

 É o relatório.

Compulsando os autos, em especial a decisão administrativa que inau-
gurou o processo disciplinar, tem-se como principais fatos possíveis de 
penalidade: (a) o dano causado à motocicleta da Sra. CRISTIANE durante 
o exercício da função pública, com uso do veículo oicial da Guarda Civil; 
(b) o uso de bens e serviços da Guarda Civil para solucionar a ocorrência 
de forma amigável; e (c) o oferecimento de não aplicação da multa, se os 
particulares colaborassem com a solução amigável do problema.

Primeiramente, quanto ao dano causado na motocicleta da Sra. CRISA-
TIANE, a conduta da servidora pode ser entendida como uma situação 
episódica, relacionada à urgência em atender um chamado de um co-
lega, que deve ser tratado como prioridade, segundo informações das 
testemunhas e da própria servidora.

A despeito da urgência, a servidora informa que no momento da ocor-
rência era possível veriicar que a motocicleta estava estacionada de for-
ma irregular e obstruindo a via pública. Ainda assim, a servidora decidiu 
passar com o veículo oicial. Não ica claro se a servidora assumiu o risco 
da colisão, mas é evidente que agiu ao menos com negligência e imperí-
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cia, porque a urgência do chamado não autorizava lesionar patrimônio 
alheio.

As testemunhas arroladas pela servidora indicam que a mesma agiu de 
forma regular ao priorizar o chamado do colega, afastando qualquer ir-
regularidade. Todas as testemunhas ouvidas corroboraram da mesma 
opinião e foram unânimes em dizer que teriam agido da mesma forma 
que a servidora.

As testemunhas relataram também que atender a um chamado de outro 
colega é prioridade na Guarda Municipal, pois há tempos atrás tiveram 
um episódio onde uma colega solicitou o auxílio e não foi atendida 
prontamente, tendo sido arrastada por um carro, o que hoje ocasiona 
problemas psicológicos.

A despeito dos relatos, não se pode ignorar que um dano patrimonial 
foi causado durante o exercício da função pública, não tendo sido a ser-
vidora capaz de provar que era impossível atravessar a via sem atingir a 
motocicleta. O fato de a servidora conirmar que o veículo estava esta-
cionado irregularmente, obstruindo a via pública, conirma que a pas-
sagem do veículo oicial da Guarda Civil assumiu o risco do dano.

Com isso, vale lembrar que o Município pode ser responsabilizado ob-
jetivamente pelo dano causado à Sra. CRISTANE, na forma do artigo 37, 
§6º, da Constituição Federal, podendo promover o regresso em face do 
servidor que tenha agido com culpa ou dolo. No caso, evidencia-se a 
conduta ao menos culposa da servidora. No melhor cenário, é possível 
airmar que a mesma agiu com negligência e imperícia na condução do 
veículo oicial. No pior cenário, seria possível airmar que assumiu o risco 
do dano, agindo com dolo eventual.

Portanto, quando ao dano promovido na motocicleta da Sra. CRISTIANE, 
esta Corregedoria entende que a servidora violou o artigo 146, I, do Es-
tatuto dos Servidores, faltando com zelo e perícia na condução do veícu-
lo, ainda que estivesse no caminho para atender a outro chamado.

Art. 146 – São deveres do servidor:
I – Exercer com zelo e dedicação as atribuições do cargo;

A violação ao artigo 146 motiva a aplicação de ADVERTÊNCIA, na forma 
do artigo 159 do Estatuto dos Servidores, com redação dada pela Lei nº 
3.384/21. Eventual reincidência na infração pode ocasionar a aplicação 
de multa. Ademais, recomenda-se à Guarda Civil Municipal que veriique 
a adequação de a servidora para dirigir veículo oicial.

Não suiciente, na eventualidade de ação ressarcitória ajuizada pela 
Sra. CRISTIANE em face do Município, ica desde já atestada a atuação 
culposa da servidora LUAMAR, a ensejar seu pronto dever de ressarcir a 
Administração Municipal dos valores eventualmente pagos à Sra. CRIS-
TIANE.

Passando à segunda denúncia, o uso indevido de bens e serviços da 
Guarda Civil para proveito particular, as provas produzidas nos autos não 
são suicientes a conirmar que a servidora agiu de forma dolosa neste 
sentido. À data do incidente, a situação foi tratada como uma ocorrência 
da própria Guarda Municipal e a utilização de servidores e materiais do 
órgão se deu dentro dos limites de suas atribuições, sem que seja pos-
sível indicar uso pessoal pela Sra. LUAMAR. Por isso, afasto a ocorrência 
dos incisos IX e XV do artigo 147 do Estatuto dos Servidores, não haven-
do de se falar em demissão por isso.

Por im, quanto à acusação de que teria oferecido não aplicação da mul-
ta, se os particulares colaborassem com a solução amigável do proble-
ma, há prova nos autos de que a multa foi lavrada no dia da ocorrência, 
em 29/03/2022 e lançada no sistema do DETRAN-RJ no dia seguinte, 
30/03/2022. A própria Sra. CRISTIANE conirma que no dia da ocorrência, 
assinou Comunicação Interna lavrada pela servidora LUAMAR e, tam-
bém, o Guarda Rodrigo Dutra lavrou RAM sobro o ocorrido.

As conversas transcritas nos autos sugerem que a servidora LUAMAR 
tentou induzir acordo com a Sra. CRISTIANE e seu esposo, inclusive di-
zendo que “eu preciso que você me fale até amanhã, porque eu tenho 

que fazer o padrão que eu te falei, eu vou ter que fazer as multas”. É ver-
dade que a fala sugere que a servidora fez proposta indevida, sugerindo 
que deixaria de exercer sua função, se houvesse colaboração. Todavia, as 
provas documentais no processo demonstram que a multa foi lavrada e 
que o lançamento no DETRAN-RJ aconteceu no dia seguinte.

Por isso, não é possível atestar que a servidora deixou de praticar ato de 
ofício, o que seria crime. Portanto, não há elementos suicientes a atrair 
sanção, pelo contrário, as provas dos autos indicam em sentido diverso, 
pelo exercício regular da função.

Todavia, a conversa transcrita nos autos, em especial o trecho acima in-
dicado, revela que a servidora deixou de manter conduta adequada com 
a moralidade administrativa, na medida em que expressamente disse ao 
esposo da Sra. CRISTIANE que se não tivesse resposta em tempo hábil, 
teria que aplicar as multas. Mesmo que não tenha agido dessa forma, a 
simples oferta é suiciente para caracterizar comportamento inadequa-
do, atraindo o artigo 146, IX, do Estatuto dos Servidores.

Art. 146 – São deveres do servidor: (...)
IX – Manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

A conduta em questão também atrai a incidência de ADVERTÊNCIA, na 
forma do artigo 159 do Estatuto, com redação dada pela Lei nº 3.384/21.

Diante todo exposto, resta comprovado que a servidora agiu com im-
perícia e com falta de zelo na condução do veículo oicial e poderia ter 
sido mais cautelosa, evitando a colisão com motocicleta, ainda que es-
tivesse em atendimento de outro chamado. Sua postura viola o dever 
do artigo 146, I, do Estatuto dos Servidores, de “exercer com zelo e dedi-
cação as atribuições do cargo”.

Ademais, por ter agido de forma inapropriada em conversa com o espo-
so da Sra. CRISTIANE, expressamente pedindo resposta em tempo hábil 
para aplicação da multa, violou o dever de “manter conduta compatível 
com a moralidade administrativa”, disposta no inciso IX do mesmo arti-
go.

Por outro lado, não há elementos documentais hábeis a atestar que a ser-
vidora se utilizou de bens e serviços da Guarda Municipal para proveito 
pessoal, nem de que deixou de praticar ato de ofício. Não há, portanto, 
de se falar em demissão.
Diante de tais considerações, VOTO no sentido de que a conduta da ser-
vidora incorreu em infração administrativa tipiicada no artigo 146, inc. 
I e IX, da Lei Municipal nº 326 de 1997 razão pela qual deve ser aplicada 
a sanção de ADVERTÊNCIA, com fulcro nos artigos 157, inciso I, e 159 da 
mesma lei.

Finalmente, ica comprovado o comportamento culposo da servidora 
no dano patrimonial causado à Sra. CRISTIANE, devendo ressarcir o Mu-
nicípio integralmente, na forma do artigo 37, §6º, da CRFB, na eventuali-
dade de ação indenizatória proposta pela dona da motocicleta.

À autoridade que instaurou o Processo Disciplinar, para ciência e 
providências.

Barra do Piraí, 09 de fevereiro de 2023.

FLÁVIA DE MORAES COSTA – matrícula 7663
Membro Relator


